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Mudanças na Romaria da Penha
Romaria da Penha se estende agora 

para oito dias de programação. Evento 
será de 17 a 24 de novembro. Pág. B2

Máx. 360C  
Min. 160C

Fracos/Moderados com rajadas

MARÉS Fonte: Marinha do Brasil

ALTA BAIXA 03:21  2.3m
 15:47  2.2m

09:26  0.4m
21:38  0.4m  

SERTÃO.   
Parcialmente 
nublado.

 
AGRESTE/BREJO. 
Parcialmente nublado.

LITORAL.  Nublado a 
parcialmente nublado com 
possibilidade de chuva.

As obras de drenagem que 
estão sendo realizadas na Bar-
reira do Cabo Branco pela Pre-
feitura de João Pessoa não vão 
resolver a situação da falésia. A 
afirmação é do geógrafo Wil-
liams Guimarães, professor de 
engenharia civil do Instituto de 
Educação Superior da Paraíba 
(Iesp). Ele destacou que não há 
licença ambiental para a inter-
venção e alertou que a situação 
no local é crítica, inclusive com 
risco iminente de desabamen-
to no local.  De acordo com o 
especialista, a drenagem, que 
prevê a redução dos efeitos da 
erosão, e as demais ações pre-
vistas não vão, de fato, conter 
os deslizamentos e evitar um 
desgaste maior. 

“Essa situação de restabe-
lecer a rede de drenagem é só 
um paliativo. Não vai resolver 
muita coisa. Basicamente será 
retirada a rede de drenagem 
de cima da falésia”, observou. 
O correto, conforme explicou 
Guimarães, seria redirecionar 
a rede drenagem para outro 
local e não deixar onde está 
atualmente. “Ali está tendo 
muita infiltração, a galeria de 
água pluvial está toda racha-
da, infiltra no solo, desagre-
ga e fica caindo o material no 
mar, na praia. É o tipo de obra 
que precisaria ter uma avalia-

Farol não será atingido agora

Ideia de como resolver
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Risco iminente
BARREIRA DO CABO BRANCO.  GEÓGRAFO AFIRMA QUE DRENAGENS NÃO IRÃO PARAR DESLIZAMENTOS
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ção ambiental da área porque 
o solo ali é muito frágil. Pode 
estar resolvendo o problema 
em cima e piorando embaixo”, 
analisou. 

A orientação seria fazer uma 
avaliação de impacto ambien-
tal, ter as licenças que atestas-
sem esse tipo de situação. “É 

só se pega licença ambiental 
se tiver um laudo técnico, do 
contrário, não tem a licença. 
Até onde sei, a prefeitura não 
está com licença ambiental 
para fazer aquilo ali, não. Se 
tiver, é da Semam e, se for da 
Semam, é dar uma licença para 
você mesmo fazer. Fica compli-

cado”, acrescentou o geógrafo.

Perigo.  Enquanto se discute 
uma solução durante anos, a 
barreira vem se desgastando 
cada vez mais, com a pista sen-
do afetada e os postes ficando 
cada vez mais próximos do 
abismo. Nesse ritmo, o risco de 
um desabamento afetando um 
trecho maior do que normal-
mente ocorre é real. “O risco 
de um desabamento maior não 
só existe, como é iminente”, 
assegurou o geógrafo Williams 

Guimarães.  Ele contou que es-
tá fazendo um levantamento 
de áreas de risco com alunos 
de Engenharia Civil, e relatou 
que ontem pela manhã estava 
fazendo a parte de topografia 
quando começou a descer areia 
da falésia na praia. 

“E estamos falando de areia. 
Imagine um bloco grande 
desabando morro abaixo. O 
pessoal transita bastante ali. 
Enquanto eu estava fazendo 
o levantamento, tem muita 
gente fazendo exercício físi-

co, caminhando. É uma área 
utilizada intensamente e não 
poderia ser diferente porque 
se trata de uma área na região 
metropolitana e a população 
ocupa mesmo. Não tem como 
dizer para não ocupar”, dis-
se. Porém, de acordo com ele, 
é possível prevenir acidentes 
graves. “O que se pode fazer é 
mapear as áreas de risco imi-
nente e orientar a população, 
porque o pessoal está passan-
do por ali sem nenhum tipo de 
orientação visual”, constatou.

Ainda está longe da erosão 
atingir o Farol do Cabo Bran-
co. De acordo com o geógrafo 
Williams Guimarães, qualquer 
previsão que se faça agora será 
prematura, porque os estudio-
sos trabalham com ciclo de 
maré, o clima que tem alte-
ração ano a ano, com chuvas 
mais ou menos rigorosas, e vai 
depender da situação climá-
tica e da dinâmica costeira. 

Para fazer uma previsão, 
ele explicou que teria que ser 
feito um estudo ou levanta-
mento para ter uma ideia ou 
um prognóstico do tempo. “Se 
for para chutar, pegamos os 
dados da Fundação Apolônio 
Sales, coletados entre 2007 e 
2010. Naquela época, o recuo 
variava de 0,46 metro a 1,92 
metro por ano. Então, se fi-
zermos uma projeção bem 
superficial, vai dar em torno 
de quase um metro por ano”, 
observou. “Se ficar nesse rit-
mo, creio que no decorrer de 
duas ou três décadas, o acesso 
ao farol já pode ficar inviável. 
Não vou dizer que o farol cai, 
não vou fazer a teoria do caos, 
mas já teríamos uma situação 
muito complicada de acesso, 
inclusive, àquela área”, anali-
sou o professor. 

Situação é crítica. “A barrei-
ra representa risco à integrida-
de física dos usuários, turistas. 
Existem muitos pontos de ero-
são e, diante da situação que 
a prefeitura colocou agora, de 
refazer a rede de drenagem, a 
situação ficou bem pior”, ava-
liou Williams Guimarães.

Ele percebeu também que 
a obra não tem uma conti-
nuidade. “Quando se propõe 
um projeto para obra costei-
ra tem que ter começo meio e 
fim. Não pode parar a obra. Se 

parar, significa que quando 
retomar tem que recomeçar do 
zero. E dá para perceber que 
está parado, chega um traba-
lhador aqui e acolá. Fora isso, 
não vemos celeridade no pro-
cesso. A situação ali é crítica”, 
constatou.  Até o final do ano, 
a pretensão do geógrafo é ten-
tar fazer uma diagnóstico da 
área, apresentando um mapa 
da área de risco, com os princi-
pais pontos que podem causar 

impacto à integridade física 
dos usuários. 

Óleo na mar. “Existe impac-
to para a vida marinha e para a 
parte continental. Percebi que 
o óleo dos maquinários que 
estão utilizando para fazer a 
rede de drenagem será depo-
sitado no mar. A prefeitura não 
deixa nada claro em relação ao 
que se está fazendo ali”, disse 
Williams Guimarães. 

A solução, conforme o es-
tudioso Williams Guimarães, 
consiste em intervenções pon-
tuais onde a erosão está bas-
tante acentuada. Para isso, 
teria que fazer um levanta-
mento de toda área para saber 
onde se poderia colocar um 
tipo de intervenção que esta-
bilizasse aquele setor. 

“Não se mexe no ponto que 
estiver em equilíbrio de ero-
são, deixa do jeito que está. 
Porém, até onde eu entendo, 
não estão fazendo nenhum 
tipo de iniciativa. Então, qual 
seria a situação? É resolver o 
problema da parte continen-
tal? Não. Tem que resolver o 
problema da parte continental 
e da parte marinha”, explicou. 

Drenagem. A construção 

da rede de drenagem prevê a 
implantação de 10 novos tre-
chos, que irão integrar a nova 
rede já existente no entorno 
dos bairros Altiplano e Sei-
xas. Com a nova rede, os lan-
çamentos das águas pluviais 
irão ocorrer em dois pontos 
de emissão, que serão reforça-
dos para receber a nova rede 
nas praias do Seixas e Cabo 
Branco.

 Nos trechos finais da rede, 
as manilhas de 400 milíme-
tros de diâmetros estão sendo 
substituídas por manilhas de 
1.500 milímetros de diâmetro, 
o que aumentará em quatro 
vezes o escoamento das águas 
pluviais. A Seinfra executa a 
obra com recursos próprios da 
Prefeitura, e os investimentos 
somam R$ 5,2 milhões. 

10% Era o percentual de conclusão das 
obras de drenagem em agosto. A intervenção 
na falésia é considerada a mais importante 
na área. A intenção é reduzir o impacto das 
águas das chuvas na falésia. Mais de 150 
metros dos 1,5 mil metros previstos de rede 
de drenagem foram concluídos.

ASSUERO LIMA

Sem resposta
A reportagem entrou em contato com a secretária 
de Planejamento (Seplan) de João Pessoa, Daniela 
Bandeira para ouvir o posicionamento ofi cial, mas 
até a edição do material, não obteve retorno.


